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Classicamente, o vaginismo era definido estritamente 
como um transtorno caracterizado pela contração involuntária 
dos músculos da vagina que acaba dificultando ou até mesmo 
impossibilitando a relação sexual. Nas últimas décadas, alguns 
estudos que usaram essa definição de vaginismo não encontraram 
reais evidências da ocorrência obrigatória de um espasmo 
muscular vaginal (11). Hoje, o Manual Diagnóstico e Estatístico de 
Transtornos Mentais, em sua versão mais recente (DSM-5), define 
vaginismo como um Transtorno de Dor Gênito-Pélvica/Penetração 
(DGPP), classificação que também inclui dispareunia (45). Medo, 
ansiedade e pânico podem ou não se manifestar conjuntamente 
a essa condição (11).

As estimativas de prevalência ficam em torno de 5-17% (3), 
embora não tenham sido realizados estudos epidemiológicos de 
grande escala, o que gera discrepâncias nos números. Enquanto 
alguns autores afirmam que se trata de uma condição rara, outros 
(como Simons e Carey, 6) alegam que o vaginismo é um transtorno 
sexual extremamente prevalente entre as mulheres (22).

Ao realizarmos essa revisão de literatura, procuramos 
captar e resumir o que há de mais relevante no que diz respeito 
ao vaginismo. O foco principal da revisão foi o tratamento dessa 
patologia e suas aplicações no Sistema Único de Saúde (SUS), dando 
atenção à comparação entre os tratamentos clássicos e as formas 
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menos tradicionais. Por fim, objetivou-se criar um possível modelo 
de atendimento para as participantes em um contexto de SUS.

Diagnóstico
Esse transtorno já contou com diversos métodos de 

diagnóstico ao longo dos anos, não existindo consenso em relação 
ao papel da contração muscular na confirmação de vaginismo 
e nem sobre quais músculos estariam envolvidos, além de não 
existir um protocolo de diagnóstico empírico e padronizado para 
avaliar o espasmo muscular vaginal (11). Tem-se, nos dias de 
hoje, a confirmação de DGPP na presença de um ou mais dos 
sintomas a seguir por mais de seis meses: importante dificuldade 
de penetração vaginal durante a relação sexual, dor na região 
vulvovaginal/pélvica durante a relação sexual, ansiedade/medo 
de sentir dor na região vulvovaginal/pélvica durante a penetração, 
contração dos músculos da pelve durante uma tentativa de 
penetração (45).

Os critérios adicionais são similares àqueles presentes em 
outras disfunções sexuais: os sintomas não serem explicados por 
outro distúrbio não-sexual e causarem sofrimento e problemas 
de relacionamento significativos, além de não serem atribuídos a 
efeitos de alguma substância ou condição médica (33).

Classificação
Quanto à classificação, Lamont, JA. propôs, em 1978, uma 

divisão em quatro graus, baseando-se no exame ginecológico e 
na história apresentada pela paciente (1):

- grau 1: paciente é capaz de relaxar para o exame pélvico;

- grau 2: paciente não é capaz de relaxar para o exame 
pélvico;

- grau 3: paciente recua com a tentativa de exame pélvico; 
há a elevação das nádegas;

 - grau 4: paciente recua com vigor durante tentativa de 
exame pélvico, aduzindo as coxas e movimentando-se 
para trás.
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Há, ainda, a definição de “grau 5”, elaborada por Pacik, 
PT., na qual é descrita a forma mais severa de vaginismo. Nesse 
último nível, a paciente recua vigorosamente em tentativa 
de exame pélvico, apresentando uma ou mais das seguintes 
manifestações: palpitação, hiperventilação, transpiração, tremor, 
grito, histeria, desejo de pular da maca/cama, sentimento de 
inconsciência, náusea, êmese, desejo de atacar o profissional de 
saúde, entre outras (25).

Não obstante, o DSM-V2 traz também a classificação 
de vaginismo em dois subtipos: ao longo da vida (quando a 
perturbação esteve presente desde que a mulher se tornou 
sexualmente ativa) e adquirido (quando a perturbação iniciou 
depois de um período de função sexual relativamente normal) 
(2). Pode-se, ainda, enquadrar o transtorno em leve, moderado 
e grave, dependendo de quanto sofrimento a condição causa na 
paciente (2).

Metodologia
A fim de coletar os artigos que iriam compor a base de dados 

desta revisão de literatura, buscou-se produções bibliográficas em 
algumas plataformas - são elas: PubMed®, MEDLINE®, LILACS®, 
Portal de Periódicos CAPES® e Google Scholar®. Inicialmente, 
pesquisou-se por artigos que foram publicados a partir do ano 
de 2010 nas línguas portuguesa e inglesa. Logo após, abriu-se 
uma exceção para algumas poucas produções divulgadas antes 
dessa data, apenas para fins de coleta de artigos com dados 
epidemiológicos e de classificação.

Ainda na procura de produções científicas, selecionamos 
os textos de acordo com algumas palavras/locuções chaves que 
foram utilizadas nas pesquisas efetuadas. São elas: “vaginismus”, 
“vaginismus treatment”, “vaginismus epidemiology”, “vaginismus 
review”, “vaginismus diagnosis”, “vaginismus case report”. 
Utilizamos estudos com ensaios clínicos, relatos de caso, estudos 
transversais e outros formatos de artigo. 
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Resultados
Um dos maiores problemas subjacentes à implementação 

de diretrizes padronizadas para o tratamento de vaginismo é a 
já mencionada imprecisão do termo, decorrente em grande 
parte do fato de o diagnóstico ser realizado a partir de um 
agrupamento de sintomas, o que destoa da prática médica 
tradicional, como já pontuado por Thomas Insel, ex-diretor do 
National Institute of Mental Health (37) (inclusive, a revisão da 
literatura realizada por Reissing et al em 1999, cujo título “O 
vaginismo existe?”(4)  questiona a própria existência da doença). 
A falta de consenso em torno de uma definição específica, sinais 
e sintomas patognomônicos e, consequentemente, de uma 
concordância em relação a o que constitui um quadro clínico 
de vaginismo tem ramificações extensas: dificulta a pesquisa 
orientada para o esclarecimento de uma etiologia específica 
e para o descobrimento de tratamentos eficientes e acessíveis. 
Em função disso, uma ampla gama de condutas já foi e ainda 
é estudada (11), variando desde práticas fundamentadas na 
concepção de vaginismo como uma condição primariamente 
psicossomática (como psicoterapia de diversas vertentes e 
hipnotismo) a tratamentos que agem quase que exclusivamente 
sobre processos biológicos e mecânicos (fisioterapia da região 
pélvica, tratamentos farmacológicos, dilatação e intervenção 
cirúrgica, embora a última tenha caído em desuso). A associação 
de diferentes formas de tratamento também se mostrou eficiente 
em alguns casos.

Dada essa conjuntura, a busca por um tratamento 
adequado é realizada de forma multidisciplinar, com intervenções 
de diversas áreas tendo obtido resultados positivos. Nessa 
seção do texto, discorreremos acerca de diversos estudos que 
analisaram a eficácia dessa variada série de condutas a fim de 
esclarecer quais são hoje as medidas mais acessíveis e eficazes na 
diminuição ou eliminação de sintomas.

- Psicoterapia
A primeira linha mencionada, psicoterapia, hipnose e 

outras intervenções de saúde mental, sofreu muitas alterações nas 
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últimas décadas. Na década de 70, durante a re-popularização da 
concepção de doenças mentais como primariamente biológicas 
em sua natureza (37), ocorreu uma guinada em direção ao uso de 
terapia cognitivo-comportamental (TCC) como principal prática 
terapêutica no tratamento de vaginismo (11). Isso ocorreu em 
detrimento da utilização de terapia psicanalítica, uma vez que 
se observou que o tratamento do transtorno, quando orientado 
pelas práticas de TCC, era mais eficiente e mais simples de ser 
realizado. Tendo sua base teórica orientada primariamente à 
resolução de problemas (diferentemente de práticas humanistas 
(30) e psicanalíticas (24), por exemplo), a TCC, sendo da linhagem 
de técnicas baseadas em evidências (21), utiliza técnicas 
de raciocínio hoje muito associadas à medicina (16) para a 
investigação da doença e determinação de tratamento. No caso 
do vaginismo, o tratamento inclui educação sexual, exercícios de 
relaxamento, exposição gradual e terapia cognitiva (8). A utilização 
de intervenções nessa área é estruturada pela concepção teórica 
de vaginismo como sendo causado por, entre outras coisas, 
medo ou aversão a relações sexuais possivelmente enraizado 
em casos de abuso, trauma ou normas sociais em relação a 
sexo em diferentes culturas, tanto societais quanto familiares (9). 
Nota-se que a utilização de psicoterapia como conduta única 
de tratamento demonstra melhores resultados em casos menos 
graves, enquanto em casos mais severos normalmente se mostra 
necessário algum outro tipo de intervenção associada a fim de se 
obter uma reversão completa do quadro (11).

- Fisioterapia
A abordagem fisioterápica apresentou alguns dos 

resultados mais universalmente positivos entre mulheres com 
vaginismo (15), sendo que diversas modalidades de tratamentos 
podem ser aplicadas, como exercícios de Kegel, exercícios de 
relaxamento por respiração, biofeedback, movimentos com as 
mãos e dedos (do profissional, parceiro, ou da própria paciente) 
e uso de dilatadores (20, 31, 41, 45). O sucesso parece explicado 
não somente por reversão dos processos orgânicos do assoalho 
pélvico que resultam em contração excessiva e dor (35), mas 
também por estabelecer uma associação saudável entre a mulher 
e sua sexualidade, fazendo-se uso de sessões educativas sobre a 
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anatomia da vulva e da vagina e sobre a fisiologia do ato sexual 
(20). Essa abordagem se mostrou importante no enfrentamento 
do pânico relacionado à penetração, um dos sintomas centrais da 
doença.

Apesar de ser uma grande aliada no tratamento, percebemos 
uma falta de ensaios clínicos randomizados de larga escala que 
buscassem comprovar os benefícios da fisioterapia como tratamento 
exclusivo do vaginismo. Em ensaio clínico randomizado de 2018 (39) 
foi encontrado melhores resultados para o tratamento com fisioterapia 
(método combinado de: educação sobre anatomia, massageamento 
da região perineal, exercícios respiratórios e inserção dos dedos na 
vagina), quando comparado ao tratamento com toxina botulínica, 
que vem sendo testado e será abordado posteriormente nessa 
revisão.

- Procedimentos

Na última década, um dos procedimentos mais explorados 
no tratamento do vaginismo vem sendo a aplicação de neurotoxina 
botulínica (BoNT) na musculatura da parede vaginal. Além da 
função paralítica que pode inibir as contrações involuntárias da 
musculatura pélvica, a BoNT também apresentou resultados no 
controle da dor neuropática (32) e, com isso, justifica-se seu uso 
experimental no tratamento das disfunções sexuais com dor. 
Assim como os demais tratamentos encontrados, há uma carência 
de ensaios clínicos randomizados em larga escala que elucidem 
o papel dessa intervenção no tratamento do vaginismo. Um 
ensaio clínico não controlado feito em 2017 (31) com uma grande 
coorte de 241 mulheres, muitas com tentativas de tratamento 
fracassadas, obteve bons resultados (71% realizaram relação 
sexual penetrativa sem dor) no uso conjunto da BoNT (2 aplicações 
de 50U) sob sedação, injeção de anestésico e de dilatação com 
uso de dilatadores imediatamente no pós procedimento e após a 
alta para casa por até um ano. Outro ensaio clínico randomizado 
já apresentado anteriormente (39), realizado em 2018 com 74 
mulheres diagnosticadas com vaginismo grau III, comparou o uso 
isolado da BoNT (150 à 400U) com o tratamento fisioterápico, 
sendo que os resultados favoreceram a fisioterapia.
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Além da neurotoxina botulínica, diversos outros 
procedimentos foram experimentados ao longo da história do 
tratamento das disfunções sexuais, incluindo cirurgias invasivas 
como himenotomia e episiotomia. Esses métodos, atualmente, são 
reservados para casos em que é confirmado a presença de rigidez 
do hímen como causa de dor, e não parecem beneficiar a grande 
maioria das mulheres com vaginismo (5). Outras novas intervenções 
surgiram na tentativa de tratar essa condição, sendo que um 
relato de caso publicado na Revista Brasileira de Anestesiologia 
em 2017, apresentou uma paciente com vaginismo tratada com 
infiltração do nervo pudendo e radiofrequência fracionada, mas 
o sucesso do tratamento foi somente parcial, com persistência 
da dor limitada ao fundo vaginal. No 13o mês pós-procedimento, 
a intervenção foi repetida por intensificação dos sintomas, com 
sucesso (27). Adicionalmente, um ensaio clínico piloto de 2020 
(42) avaliou 15 mulheres diagnosticadas com vaginismo, tratadas 
por meio de bloqueio do plano do eretor da espinha (ESPB), 
técnica que consiste em injeções de anestésico local guiadas por 
ultrassom profundamente aos eretores da espinha (40). O ESPB 
foi combinado com dilatação vaginal progressiva com uso de 
dilatadores, e obteve sucesso de 73% após a primeira aplicação 
e 93% após a segunda aplicação. Contudo, devido à pequena 
amostra do estudo, não é possível determinar a eficácia do 
método sem informações adicionais.

Discussão
Essa revisão da literatura sobre os tratamentos do vaginismo 

levantou algumas questões a serem aprofundadas no que diz 
respeito à falta de consenso sobre a definição da doença, aos 
parâmetros de sucesso do tratamento, à qualidade das evidências 
encontradas, à viabilidade de reprodução dos resultados no 
contexto sócio-econômico do sistema de saúde brasileiro e ao 
desenvolvimento de um plano de tratamento eficaz e flexível.

Dificuldades acerca da definição do vaginismo
Como antes apresentado, a definição do vaginismo enquanto 

disfunção sexual sofreu diversas modificações no último século, o que 
parece ser consequência de um conjunto de fatores. Primeiramente, 
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Tabela 1. Revisão dos achados em estudos sobre o tratamento do vaginismo, de 2011 a 2021.
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existe uma lacuna na comunidade médica na área de distúrbios 
sexuais, mais notável ao falarmos de distúrbios femininos, reflexo 
tanto da pouca importância dada à saúde sexual como marcador da 
qualidade de vida, quanto do conservadorismo que por tanto tempo 
atravancou a existência de espaços para pesquisas sobre o assunto.

A inexatidão da etiologia única do vaginismo também 
prejudica o estabelecimento de uma definição clara. Os fatores 
etiológicos podem ser divididos entre biológicos, psicológicos 
e relacionais, e frequentemente coexistem (33). Normalmente, 
mulheres com DGPP têm maior probabilidade de possuírem um 
histórico de abuso físico, sexual ou emocional (28). Junto a isso, 
existe também a hipótese de que há uma desregulação do sistema 
nervoso central induzida por estresse, causando o aumento da 
percepção da dor, sintoma importante da DGPP. Essa hipervigilância 
somática junto com a dor, o medo e pensamentos negativos 
relacionados a experiências sexuais prévias levam a um padrão de 
evitação da penetração (33). O contexto cultural e religioso tem 
papel importante nessa desregulação, sendo que em sociedades 
nas quais a virgindade é abertamente valorizada e o sexo é assunto 
evitado, quando não proíbido, as taxas de vaginismo se acentuam, 
e o tratamento se torna mais complicado (34).

Assim, torna-se mais transparente a necessidade de 
abordagens diagnósticas e terapêuticas completas, que levem em 
consideração os diversos aspectos, aqui mencionados, envolvidos 
no desenvolvimento do vaginismo.

Parâmetros de um tratamento bem sucedido

Outro ponto a ser problematizado é o uso da ocorrência 
de relação sexual penetrativa como desfecho primário em artigos 
que analisam o tema. Ter sido possível a penetração não exclui 
a existência de dor e não indica aumento da qualidade de vida 
da mulher em tratamento. A satisfação sexual em mulheres é 
complexa, e determinar melhora dos padrões que a compõem 
requer um conjunto de instrumentos bem aplicados, principalmente 
em mulheres com vaginismo, em que a dor e a incapacidade de 
realizar penetração são acompanhadas por sentimentos de pânico 
e nojo da própria genitália e da autoexploração (14).
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Uma das soluções para a necessidade de um método 
objetivo de medição de qualidade sexual em mulheres, foi o 
desenvolvimento do Female Sexual Function Index (FSFI), um 
questionário composto por 19 questões divididas em quatro esferas 
(Desejo, Excitação, Lubrificação, Orgasmo, Satisfação, Desconforto/
Dor), gerando uma escala mais completa para a avaliação da função 
sexual (7). Uma parte dos estudos revisados utilizou a comparação 
dos resultados do FSFI como desfecho secundário (29, 39, 41, 45), 
o que gerou resultados mais completos, com os quais foi possível 
perceber que tratamentos combinados, que focam tanto nas 
questões fisiológicas quanto nos valores sexuais de cada mulher, 
conseguem repercussões positivas em mais esferas.

Qualidade das evidências

Como já mencionado, há uma falta de ensaios clínicos 
randomizados duplo-cego feitos em larga escala que forneçam 
evidências confiáveis sobre o tratamento das disfunções sexuais 
em geral e especificamente sobre o vaginismo.

Quanto à fisioterapia, a maioria das informações 
disponíveis associaram exercícios fisioterápicos com outras 
medidas multidisciplinares (13, 31, 45), o que dificulta a conclusão 
definitiva de que a fisioterapia por si só é o melhor tratamento 
do vaginismo. Assim como os artigos sobre aplicação de BoNT, 
que não geram resultados irrefutáveis mas demonstram que a 
neurotoxina botulínica parece ser uma opção promissora para o 
tratamento do vaginismo, principalmente em casos refratários e 
quando aliada a outras terapêuticas que objetivem intervir nos 
sintomas psicológicos da doença.

Reprodução dos resultados no SUS

Assim como o contexto cultural tem influência no 
desenvolvimento do vaginismo, o contexto sócio-econômico dita 
quais técnicas de tratamento podem ser realisticamente utilizadas 
em grande escala. A grande maioria dos estudos aqui revisados 
não foi desenvolvida no Brasil e, com isso, é necessário levar em 
consideração as dificuldades impostas pelo cenário em que as 
mulheres brasileiras e suas parcerias muitas vezes se encontram. 
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Procedimentos como a injeção de neurotoxina botulínica (31, 39), a 
radiofrequência pulsada (27) e o ESPB (42), além de representarem 
mais riscos por serem invasivos, são financeiramente custosos ao 
sistema de saúde e, em um país onde o atendimento é garantia 
universal, a aplicabilidade generalizada desses tratamentos não 
é viável. Tais procedimentos, portanto, são boas opções para 
mulheres com vaginismo refratário a esquemas iniciais, que 
normalmente apresentam formas mais graves de disfunção (45). 
Atenção especial também deve ser dada ao fato de o ensaio 
clínico de 2017 (31) realizar a aplicação da BoNT nas participantes 
sob sedação, o que vai de desencontro com a valorização do 
consentimento da paciente, passo importante para a superação 
do medo da penetração (20).

Por outro lado, em mulheres com vaginismo de grau 
leve a moderado, a melhor opção terapêutica parece ser a 
associação de abordagens de diferentes modalidades, sem 
necessidade de métodos invasivos, e valorizando alguns pontos 
cruciais: o autoconhecimento da mulher sobre sua sexualidade, 
com sessões informativas sobre anatomia e fisiologia, e sessões 
de autoexploração íntima; o envolvimento do(a) parceiro(a) nos 
passos do tratamento; o foco na saúde psicológica, lidando com 
os sentimentos de nojo e pânico, quando presentes; e as técnicas 
de dessensibilização gradual.

 Conclusão

O vaginismo é sabidamente um transtorno que afeta a 
qualidade de vida de diversas mulheres, mas que tem resolução. 
Para avaliar os tratamentos para tal condição, é essencial levar 
em consideração marcadores além de somente a ocorrência (ou 
não) da relação sexual, como a existência de dor no momento da 
penetração e a cessação de ansiedade e/ou pânico em torno do 
sexo. Concluiu-se que o modelo de tratamento mais efetivo é o 
multimodal - aquele que aborda a condição de maneira ampla e 
flexível, levando em consideração a realidade socioeconômica e 
cultural com manejo multiprofissional, sendo que mais estudos 
bem aplicados são necessários para a elucidação definitiva do 
melhor tratamento.
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